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Recorrente	 FERNANDO CÂMARA DE SOUZA AMARAL

Recorrida	 3a TURMA/DRJ-BRASÍLIA/DF

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 2002, 2003

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA
CONCOMITÂNCIA - É incabível, por expressa disposição legal, a aplicação
concomitante de multa de lançamento de oficio exigida com o tributo ou
contribuição, com multa de lançamento de oficio exigida isoladamente.
(Artigo 44, inciso I, § 1°, itens II e III, da Lei n°. 9.430, de 1996).

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos DAR
provimento ao recurso.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Nelson Mallmann (Presidente da numa),
	 Antonio Lopo Martinez, João  Carlos Cassuli (Suplente  convocado), _Valéria Pestana Marques

(Suplente convocada), Pedro Anan Júnior e Heloísa-Gu-arita- Souza- (nas = funções-de-Vice-
Presidente da Turma). Ausentes justificadamente, os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de
Aragão Calomino Astorga e Gustavo Lian Haddad (Vice-Presidente da Turma).



Relatório

Em desfavor do contribuinte, FERNANDO CÂMARA DE SOUZA
AMARAL, foi emitido o auto de infração do Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF,
referente aos exercícios 2002 e 2003, anos-calendário de 2001 e 2002, por AFRF da
DRF/Brasília. A ciência do lançamento ocorreu em 22/11/2006, conforme Aviso de
Recebimento de fls. 70. O valor do crédito tributário apurado está assim constituído de
R$488.621,14.

O lançamento decorre das seguintes infrações:

Omissão de Rendimentos Recebidos de Fontes no Exterior:
omissão de rendimentos recebidos de fontes pagadoras
situadas no exterior nos exercícios 2002 e 2003, anos-
calendário 2001 e 2002. Valor da omissão: R$ 585.629,75
(total).

Multa Exigida Isoladamente pela Falta de Recolhimento do
IRPF Devido a Título de Carnê-Leão -falta de recolhimento
do Imposto de Renda Pessoa Física devido a título de carnê-
leão, em decorrência de rendimentos recebidos do exterior
nos exercícios 2002 e 2003, anos-calendário 2001 e 2002

Em 20/12/2006, o lançamento foi impugnado, em petição de fls. 72/77,
acompanhada dos documentos de fl. 78, na qual defende a tese da impossibilidade de serem
lançadas concomitantemente a multa de oficio e a multa isolada sobre a mesma base de
cálculo.

O contribuinte concordou expressamente com a infração de omissão de
rendimentos recebidos do exterior no valor total de R$ 585.629,75. Desta forma, conforme
previsto no art. 17 do Decreto n° 70.235, de 1972, considerou-se não impugnada a matéria que
não foi expressamente contestada, razão pela qual mantém-se o Imposto incidente sobre a
mesma, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

Em 31 de agosto de 2007, os membros da 3 a Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de Brasília proferiram Acórdão que, por unanimidade de votos,
considerou procedente o lançamento, mantendo a multa isolada aplicada concomitantemente
com a multa de oficio.

Cientificado o contribuinte em 30/10/2007, se mostrando irresignado,
apresentou, em 22/11/2007, o Recurso Voluntário, de fls. 90/96, reiterando as razões da sua
impugnação, às quais já foram devidamente explicitadas do presente relatório, questionando
apenas a multa isolada.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro ANTONIO LOPO MARTINEZ, Relator

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido.

Da Multa de Oficio e Multa Isolada - Concomitância

Quanto ao lançamento da multa de lançamento de oficio exigida de forma
isolada pelo recolhimento em atraso do carnê-leão, se faz necessário destacar que o lançamento
da multa isolada engloba valores recebidos mensalmente, apurados cujos valores foram
lançados de oficio, através da constituição de crédito tributário via Auto de Infração.

A Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ao tratar do Auto de Infração
com tributo e sem tributo dispôs:

"Art. 43 - Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário
correspondente exclusivamente à multa ou juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Parágrafo único - Sobre o crédito constituído na forma deste
artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3° do art. 5 0, a partir
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até
o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês de
pagamento.

Art. 44 - Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de
tributo ou contribuição:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de pagamento ou
recolhimento após o vencimento do prazo, sem acréscimo de
multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração
inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

- (omissis).

§ 1° - As multas de que trata este artigo serão exigidas:

I - juntamente com o tributo ou contribuição, quando não
houverem sido anteriormente pagos;

II - isoladamente quando o tributo ou contribuição houver sido
pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo
de multa de mora;

III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento
	 mensal do imposto (carnê-leão)_na forma do art. 8° da Lei n°. 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda
que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste.

(.).
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Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 10 de janeiro de
1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica,
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e
três centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 1° A multa de que trata este artigo será calculada a partir do
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

§ 2 0 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

§ 3 0 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros
de mora calculados à taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no
mês de pagamento."

Da análise dos dispositivos legais retro transcritos é possível se concluir que
para aquele contribuinte, submetido à ação fiscal, após o encerramento do ano-calendário, que
deixou de recolher o "carnê-leão" que estava obrigado, existe a aplicabilidade da multa de
lançamento de oficio exigida de forma isolada.

É cristalino o texto legal quando se refere às normas de constituição de
crédito tributário, através de auto de infração sem a exigência de tributo. Do texto legal
conclui-se que não existe a possibilidade de cobrança concomitante de multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (normal) e multa de lançamento de oficio isolada sem tributo,
ou seja, se o lançamento do tributo é de oficio deve ser cobrada a multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (multa de oficio normal), não havendo neste caso espaço legal
para se incluir a cobrança da multa de lançamento de oficio isolada.

Ante ao exposto, voto por DAR provime to ao recurso.

lv 11))1}11-
NTONIO LO O	 INEZ
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 30 do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão n° 2202-00.266.

Brasília/DF,	 0 8 FEV 2810

101

EVELINE COELHO DE ELO HOMAR
Chefe da Secretaria

Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional


